PARECER Nº  1510, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 2, DE 2010, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO
De autoria do nobre Deputado CELSO GIGLIO e outros, a proposta em epígrafe tem por escopo alterar a redação do “caput”, do artigo 145, da Constituição do Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para deliberação, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

Uma rápida leitura da nova redação proposta poderia ensejar a verificação da falta de compatibilidade vertical com a Carta Magna, mais precisamente em relação ao artigo 18, § 4º. Entretanto, uma análise mais detida leva a outro resultado.

O que pretendem os autores é compatibilizar os critérios previstos na Constituição Federal com a legislação infraconstitucional estadual de modo a viabilizar a criação, fusão, incorporação e desmembramento de municípios.
O comando previsto na parte final da nova redação proposta (..., obedecidos os requisitos previstos em lei complementar estadual.) é perfeitamente harmonizável com o existente no § 4º, do artigo 18, da Constituição Federal. Vale dizer, nos termos da inovação, para criação, fusão, incorporação e desmembramento de municípios serão obedecidos os requisitos previstos em lei complementar estadual, observando-se o período determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, aprovados e publicados na forma da lei.
A Constituição Federal não retirou do ente federado a possibilidade de fixar critérios para criação, fusão, incorporação e desmembramento de municípios, apenas condicionou à lei complementar federal a fixação do período e impôs a consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos e os Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 
Não obstante estes argumentos, entendo que melhor seria, do ponto de vista da técnica legislativa, a inclusão na redação proposta da expressão “observados os critérios previstos na Constituição Federal”. Ainda que se possa argumentar da redundância de tal preceito, tornaria inquestionável a compatibilização dos critérios, mesmo com eventuais alterações do § 4º, do artigo 18, da CF. Tendo em vista a impossibilidade de apresentação de emendas por Relator Especial em sede de análise de Proposta de Emenda à Constituição (PEC), deixo a presente sugestão que, eventualmente, poderá ser acatada pelo Plenário desta Casa.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação da Proposta de Emenda nº 02 à Constituição do Estado de São Paulo.

a) Fernando Capez - Relator Especial
